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No Pregão Presencial 25/2021 (Processo Licitatório 044/2021), destinado a contratação de empresa  especializada  para prestação de serviços de comunicação social ao Município de São Bernardino, no que tange em captar, produzir, editar e divulgar informações das ações de desenvolvimento, trabalhos e eventos sociais e comunitários das mais diversas secretarias, visando a captação de todas as informações em áudio, vídeo, como também em jornal impresso, vídeo em viva voz, objetivando a divulgação do atos a toda população, após a fase de lances e durante a análise da documentação de habilitação das empresas participantes, a Pregoeira decidiu solicitar análise e parecer jurídico acerca da documentação apresentada pela licitante Santa Catarina Business Assessoria e Consultoria Ltda, para fins de qualificação técnica, antes de decidir sobre a habilitação ou inabilitação da referida empresa, tendo em vista a existência de dúvida na aplicação do disposto no item 6.3.1., “a” do edital citado.

O processo de licitação foi suspenso até que seja emitido o parecer jurídico solicitado.

Relatei. Opino.

Trata-se de dúvida suscitada pela Pregoeira sobre a interpretação de dispositivo de edital de licitação, antes da decisão sobre a habilitação ou a inabilitação de licitante.

O Edital Pregão Presencial 25/2021 (Processo Licitatório 044/2021), que destina-se à contratação de empresa  especializada  para prestação de serviços de comunicação social ao Município de São Bernardino, no que tange em captar, produzir, editar e divulgar informações das ações de desenvolvimento, trabalhos e eventos sociais e comunitários das mais diversas secretarias, visando a captação de todas as informações em áudio, vídeo, como também em jornal impresso, vídeo em viva voz, objetivando a divulgação do atos a toda população, está assim disciplinado no item 6.3.1, “a”, no que se refere à qualificação técnica das licitantes.

Veja-se:

“6.3.1 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Atestado de capacidade Técnica - Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características iguais ou similares compatíveis com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de no mínimo 02 (dois) atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
O atestado deve conter todas as informações sobre a empresa ou órgão que o emitiu e os dados da licitante, assinado pelo responsável legal, da empresa ou do órgão público que está declarando.”

Esta norma do edital exige que para a comprovação da capacidade técnica, os licitantes deveriam juntar no envelope de HABILITAÇÃO, pelo menos 2 (dois) atestados de capacidade técnica, fornecidos e assinados por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando a aptidão para a prestação dos serviços em características iguais ou similares compatíveis com o objeto desta licitação.

Dita exigência está de acordo com as normas legais em vigor sobre a qualificação técnica em sede de licitações, estampadas no art. 30 da Lei 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

Veja-se:

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:
[bookmark: art30i]I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;
[bookmark: art30ii]II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
[bookmark: art30iii]III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
[bookmark: art30iv]IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.
§ 1o A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a:                 
[bookmark: art30§1i]I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos.
[bookmark: art30§2]§ 2o As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento convocatório.                  
[bookmark: art30§3]§ 3o Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.
[bookmark: art30§4]§ 4o Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado.
[bookmark: art30§5]§ 5o É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação.
[bookmark: art30§6]§ 6o As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de relação explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização prévia.
[bookmark: art30§7.][bookmark: art30§8]§ 8o No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade técnica, poderá a Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou não, antecederá sempre à análise dos preços e será efetuada exclusivamente por critérios objetivos.
[bookmark: art30§9]§ 9o Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva alta especialização, como fator de extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser contratado, ou que possa comprometer a continuidade da prestação de serviços públicos essenciais.
[bookmark: art30§10]§ 10. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-operacional de que trata o inciso I do § 1º deste artigo deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração.                 
[bookmark: art30§11][bookmark: art30§12]
	Com efeito, para a habitação das licitantes no certame em tela, o edital exige a apresentação de, pelo menos, 2 (dois) Atestados de Capacidade Técnica, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privados.

	É evidente que os atestados devem se referir a contratos ou vínculos diferentes, não podendo ser consideradas habilitadas as empresas que efetuem a juntada de duas cópias ou versões de um mesmo serviço, objeto, contrato ou vínculo, ainda que assinados por pessoas diferentes, tendo em vista a expressa exigência contida no item 6.3.1, alínea “a” do edital.

	O Edital não está exigindo duas cópias de um mesmo Atestado de Capacidade Técnica, mas sim, no mínimo dois Atestados de Capacidade Técnica distintos, relativos a prestação de serviços com características iguais ou similares compatíveis com o objeto desta licitação, desempenhados pelas proponentes.      

Ante o exposto, respondemos a consulta nos termos da fundamentação retro.
 
É o parecer, SME.

Campo Erê-SC, 26 de janeiro de 2021.
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